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Aos 23 dias do mês de outubro de 2013, pelas 10:20 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Distribuição de iniciativas legislativas; 

2. Apreciação e votação dos pareceres sobre as seguintes iniciativas legislativas: 

 Proposta de lei n.º 177/XII/3.ª (GOV) - Aprova as Grandes Opções do Plano para 2014; 

 Relatora - Deputada Isabel Alves Moreira (PS) 

 Proposta de lei n.º 178/XII/3.ª (GOV) - Aprova o Orçamento do Estado para 2014; 

 Relatores: 

 Área da Justiça - Deputado Carlos Peixoto (PSD) 

 Área da Administração Interna - Deputado Luís Pita Ameixa (PS) 

 Área da Igualdade - Deputada Elza Pais (PS) 

3  Discussão e votação na especialidade das seguintes iniciativas legislativas: 

 Proposta de lei n.º 170/XII/2.ª (GOV) - Procede à quinta alteração à Lei n.º 14/87, de 29 

de abril, que aprova a Lei Eleitoral para o Parlamento Europeu, transpondo a Diretiva 

2013/1/UE do Conselho, de 20 de dezembro de 2012, que altera a Diretiva 93/109/CE 

do Conselho, de 6 de dezembro de 1993, no que se refere a alguns aspetos do 

sistema de elegibilidade nas eleições para o Parlamento Europeu dos cidadãos da 

União residentes num Estado-membro de que não tenham a nacionalidade; 

 Proposta de lei n.º 169/XII/2.ª (GOV) - Transpõe a Diretiva 2011/77/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de setembro, relativa ao prazo de proteção do Direito 

de Autor e de certos Direitos Conexos, e altera o Código do Direito Autor e dos 

Direitos Conexos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março; 

 Projeto de lei n.º 406/XII/2.ª (BE) - Garante o exercício dos direitos dos utilizadores, 

consagrados no Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos; 

 Projeto de lei n.º 423/XII/2.ª (PCP) - Assegura os direitos de utilizações livres previstas 

no Código dos Direitos de Autor e Direitos Conexos; 

4 Deliberação sobre a avocação pelo Plenário da discussão e votação na especialidade 

do Projeto de Lei n.º 278/XII/1.ª (PS) - Consagra a possibilidade de coadoção pelo 

cônjuge ou unido de facto do mesmo sexo e procede à 23.ª alteração ao Código do 

Registo Civil; 

5 Apreciação e votação de relatórios sobre iniciativas europeias, designadamente: 
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 COM(2013)618 - Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que 

altera a Decisão-Quadro 2004/757/JAI do Conselho, de 25 de outubro de 2004, que 

adota regras mínimas quanto aos elementos constitutivos das infrações penais e às 

sanções aplicáveis no domínio do tráfico ilícito de droga, no que diz respeito à 

definição de droga [SWD(2013)319, SWD(2013)320]; 

 Relatora - Deputada Elza Pais (PS) 

 COM(2013)619 - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativo às novas substâncias psicoativas; 

 Relatora - Deputada Elza Pais (PS) 

6 Outros assuntos. 

 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Fernando Negrão, e não havendo 

iniciativas legislativas a distribuir, procedeu-se à apreciação do parecer sobre a 

proposta de lei n.º 177/XII/3.ª (GOV) - Aprova as Grandes Opções do Plano para 

2014 -, tendo a respetiva relatora, Senhora Deputada Isabel Alves Moreira (PS), feito 

uma breve apresentação, após o que o parecer foi aprovado por unanimidade, 

registando-se as ausências do BE e de Os Verdes 

 

Em seguida, foram apreciados os pareceres setoriais sobre a proposta de lei n.º 

178/XII/3.ª (GOV) - Aprova o Orçamento do Estado para 2014. 

 

O parecer sobre a área da justiça, apresentado pelo respetivo relator, Senhor 

Deputado Carlos Peixoto (PSD), foi aprovado, nas suas partes I e III, com votos a 

favor do PSD, do PS e do CDS-PP e votos contra do PCP, registando-se as ausências 

do BE e de Os Verdes. 

O parecer sobre a área da administração interna, apresentado pelo respetivo relator, 

Senhor Deputado Luís Pita Ameixa (PS), foi aprovado, nas suas partes I e III, com 

votos a favor do PSD, do PS e do CDS-PP e a abstenção do PCP, registando-se as 

ausências do BE e de Os Verdes. 

O parecer sobre a área da igualdade, apresentado pela respetiva relatora, Senhora 

Deputada Elza Pais (PS), foi rejeitado, com votos contra do PSD e do CDS-PP, votos 

a favor do PS e do BE e a abstenção do PCP, na ausência de Os Verdes. No debate 

que, a propósito do parecer, teve lugar intervieram, além da Senhora Deputada 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37989
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37987
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37987
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relatora, os Senhores Deputados Hugo Velosa (PSD), Teresa Anjinho (CDS-PP) e 

Luís Pita Ameixa (PS), tendo o Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD) contestado o 

facto de o parecer contemplar matérias transversais que afetam várias áreas 

governamentais e extravasam as competências da 1.ª Comissão e, por consequência, 

sugerido a reformulação do mesmo. A relatora recordou que o referido parecer seguia 

a estrutura dos apresentados anteriormente e que a área da igualdade era transversal 

e não setorial. No final, a Senhora Deputada Teresa Anjinho (CDS-PP) declarou que, 

embora votando contra o parecer, reconhece que a matéria é transversal e que segue 

a estrutura dos referentes aos anos anteriores. Em resultado da rejeição do parecer, 

foi designado como relator o Senhor Deputado Carlos Peixoto (PSD) e marcada 

reunião, no dia 25 de outubro, para se proceder à apreciação do novo parecer. 

 

No terceiro ponto da ordem de trabalhos, procedeu-se ao adiamento da discussão e 

votação na especialidade da proposta de lei n.º 170/XII/2.ª (GOV) - Procede à quinta 

alteração à Lei n.º 14/87, de 29 de abril, que aprova a Lei Eleitoral para o Parlamento 

Europeu, transpondo a Diretiva 2013/1/UE do Conselho, de 20 de dezembro de 2012, 

que altera a Diretiva 93/109/CE do Conselho, de 6 de dezembro de 1993, no que se 

refere a alguns aspetos do sistema de elegibilidade nas eleições para o Parlamento 

Europeu dos cidadãos da União residentes num Estado-membro de que não tenham a 

nacionalidade -, a requerimento do Grupo Parlamentar do PS, por não terem dado 

entrada propostas de alteração e faltarem os pareceres solicitados. 

Foi igualmente adiada a discussão e votação na especialidade da proposta de lei n.º 

169/XII/2.ª (GOV) - Transpõe a Diretiva 2011/77/UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de setembro, relativa ao prazo de proteção do Direito de Autor e de 

certos Direitos Conexos, e altera o Código do Direito Autor e dos Direitos Conexos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março, do projeto de lei n.º 406/XII/2.ª 

(BE) - Garante o exercício dos direitos dos utilizadores, consagrados no Código do 

Direito de Autor e dos Direitos Conexos, e do projeto de lei n.º 423/XII/2.ª (PCP) - 

Assegura os direitos de utilizações livres previstas no Código dos Direitos de Autor e 

Direitos Conexos, a requerimento dos Grupos Parlamentares do PCP e do BE, que 

informaram que iriam apresentar, em conjunto, propostas de alteração às respetivas 

iniciativas. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37898
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37885
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37885
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37676
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37676
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37773
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No quarto ponto da ordem de trabalhos, o Senhor Deputado Hugo Lopes Soares 

(PSD) apresentou um requerimento no sentido de ser adiada a discussão e votação na 

especialidade do projeto de lei n.º 278/XII/1.ª (PS) - Consagra a possibilidade de 

coadoção pelo cônjuge ou unido de facto do mesmo sexo e procede à 23.ª alteração 

ao Código do Registo Civil, em virtude de ter dado entrada na Mesa da Assembleia da 

República um projeto de resolução que propõe a realização de um referendo sobre 

esta matéria. Submetido à votação, o requerimento foi aprovado, com votos a favor do 

PSD e do CDS-PP e votos contra do PS, do PCP e do BE, na ausência de Os Verdes. 

No debate que antecedeu a votação, pronunciaram-se, além do Senhor Presidente, os 

Senhores Deputados Pedro Delgado Alves (PS), António Filipe (PCP), Cecília Honório 

(BE), Jorge Lacão (PS), Hugo Velosa (PSD), Isabel Alves Moreira (PS) e Teresa Leal 

Coelho (PSD). Os Senhores Deputados da oposição recordaram que em nenhum 

momento do processo legislativo foi projetada a hipótese de realização de um 

referendo pelos diferentes intervenientes e acusaram o Grupo Parlamentar do PSD de, 

no último momento, alterar a metodologia acordada, com a consequente 

desvalorização do trabalho desenvolvido pelo Parlamento. O Senhor Deputado Hugo 

Lopes Soares (PSD) retorquiu que a iniciativa parlamentar não podia ser travada, 

posição que foi secundada pelos demais Deputados do PSD, em nome da liberdade 

de voto concedida aos Deputados do Grupo Parlamentar do PSD nesta matéria. 

 

Por último, a Senhora Deputada Elza Pais (PS) apresentou, em conjunto, os relatórios 

sobre as iniciativas europeias COM(2013)618 - Proposta de Diretiva do Parlamento 

Europeu e do Conselho que altera a Decisão-Quadro 2004/757/JAI do Conselho, de 

25 de outubro de 2004, que adota regras mínimas quanto aos elementos constitutivos 

das infrações penais e às sanções aplicáveis no domínio do tráfico ilícito de droga, no 

que diz respeito à definição de droga [SWD(2013)319, SWD(2013)320] e 

COM(2013)619 - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 

relativo às novas substâncias psicoativas. Submetidos a votação, os relatórios foram 

aprovados por unanimidade, registando-se a ausência de Os Verdes. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37202
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=5333
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=5358
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=5359
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=5332
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Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12 horas e 50 minutos, dela se 

tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 

 

Palácio de São Bento, 23 outubro 2013. 

 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

(Fernando Negrão) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota: Aprovada em 20.11.2013 
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Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 António Filipe 
 Carlos Peixoto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Hugo Lopes Soares 
 Hugo Velosa 
 Isabel Alves Moreira 
 Isabel Oneto 
 João Lobo 
 Jorge Lacão 
 Luís Pita Ameixa 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Ricardo Rodrigues 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Teresa Anjinho 
 Teresa Leal Coelho 
 Elza Pais 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 José Luís Ferreira 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Telmo Correia 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Francisca Almeida 
 


